
 

INSPEÇÃO CORREICIONAL  

 JUIZADO DO MEIO AMBIENTE DE MARABÁ 

 
Comarca Marabá 

Unidade inspecionada Juizado do Meio Ambiente 

Competência  Feitos criminais de menor potencial ofensivo 

afetos à Lei 9.605/98. 

Data da Inspeção/Edital 15.09.2023, Edital 009/2023-CGJ 

Responsável pelo preenchimento do 

questionário na Unidade 

Alline Nazareth Raiol Sousa Pereira, Diretora de 

Secretaria desde o dia 18/09/2006. 

 

 

 

 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS (Dados funcionais e Administrativos): 

 



 

1.1. Juiz/Juíza de Direito/Período de titularidade ou exercício: 

Anotação da Unidade: Amarildo José Mazutti, Juiz Titular, em exercício desde 18.05.2015 

até os dias atuais. 

 

1.2. Afastamentos do(a) magistrado(a) nos últimos 03 (três) meses:  

a) Férias: 03 a 23.07.2023  20(vinte) dias. 

b) Folgas compensatórias: Não houve. 

c) Licenças: Não houve 

 

1.3. Se a Unidade compõe comarca com mais de uma Vara, qual foi o último período 

de plantão em que houve atuação do(a) magistrado(a)? 

 Anotação da Unidade: de 14 a 17.08.2023 (Plantão Semanal). 

 

1.4. Quantos expedientes encontram-se pendentes de resposta à Presidência, 

Corregedoria, Ouvidoria, Coordenadorias, Seção de Direito Penal e Turmas de Direito 

Penal? 

Anotação da Unidade: Não há expedientes com pendências de resposta nesta Unidade. 

Observação da Corregedoria: O Diretor de Secretaria da CGJ, servidor Samuel Guimarães 

Ferreira, expediu certidão nos seguintes termos: "Informo, que consultando o sistema 

PJECor desta Corregedoria, usando o parâmetro: "Marabá  Vara Agrária - TJPa" e 

'Marabá - Juizado Especial Criminal do Meio Ambiente - TJPA" não foi localizado 

nesta Corregedoria expedientes disciplinares tramitando; Informo por derradeiro, que 

nada em tramitação foi localizado contra o magistrado titular da Vara, Dr. Amarildo José 

Mazutti (assumiu em 18/05/2015).  

 

1.5. Qual a data de realização da última reunião entre magistrado(a) e servidores(as) 

para confecção/atualização do plano de ação da Unidade? 

Anotação da Unidade: Maio/2022. 

 



 

2. CORPO FUNCIONAL: 

2.1. Quadro de pessoal: 

 

2.1.1 Secretaria                                                        

 

2.1.2. Gabinete:    

 

QUADRO FUNCIONAL TOTAL DA UNIDADE:                               

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome Vínculo do(a) servidor (a) 

(efetivo/exclusivamente 

comissionado/cedido/requisitado/estagiário/t

erceirizado) 

Alline Nazareth Raiol Sousa Pereira Analista Judiciário  Área Judiciária 

Ana Elisa Braga Mendonça Auxiliar Judiciário 

Leonardo Ferreira Santana Auxiliar Judiciário 

Nome Vínculo do(a) servidor (a) 

(efetivo/exclusivamente 

comissionado/cedido/requisitado/estagiário/t

erceirizado) 

João Paulo Portugal de Faria Analista Judiciário  Área Judiciária 

Manoel Ítalo Borges Moraes da Silva Assessor de Juiz 

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 

Efetivos(as)  04 

Exclusivamente comissionados 01 

Cedidos(as)/Requisitados(as) 00 

Estagiários(as) 00 

Terceirizados(as) 00 



 

Observação da Corregedoria: O Juizado do Meio Ambiente é adjunto. Não há lotação 

paradigma. 

 

2.2. Há servidores(as) que executam suas atividades em regime de teletrabalho? 

(Portaria n. 2897/2019, de 17/06/2019). Em caso positivo, de que forma é feito o controle 

de produtividade? Quais as metas estabelecidas? (anexar planilha dos últimos 03 meses)  

Anotação da Unidade: Sim, existem 02 (dois) servidores em teletrabalho: João Paulo 

Portugal de Faria e Ana Elisa Braga Mendonça. O controle é feito pela conferência dos 

dados dos relatórios mensais, que seguem anexos. 

 

2.3. Como é feito o controle de produtividade dos(as) servidores(as) em regime de 

trabalho presencial?  

Anotação da Unidade: De forma mensal, com a análise dos dados do IEJUD. 

 

 

Observação da Corregedoria: Os servidores são lotados na Vara Agrária de Marabá e são 

os mesmos do Juizado do Meio Ambiente de Marabá. 

  



 

3. INSTALAÇÕES DA UNIDADE:  

 

3.1. Houve pleito administrativo para resolução de problemas estruturais porventura 

identificados na última correição tanto do Gabinete quanto da Secretaria? Qual a 

última movimentação do expediente? 

Anotação da Unidade: Não. 

 

4. DADOS ESTATÍSTICOS:  

4.1. PROCESSOS JUDICIAIS:  

Data da coleta de dados pela Unidade:  04/09/2023 

Dados processuais 

Total no período do 

preenchimento do 

questionário 

Total na data 

da Inspeção 

(13/09/2023) 

Total de processos que compõem o acervo ativo 79 45 

Total de processos suspensos, sobrestados ou 

arquivados provisoriamente 
00 02 

Total de processos em tramitação na Vara, 

incluindo suspensos, sobrestados e arquivados 

provisoriamente (acervo total) 

79 47 

Total do acervo com prioridade 00 00 

Total de processos sem movimentação há mais de 

100 dias em Secretaria (excluídos suspensos, 

sobrestados e arquivados provisoriamente) 

00 00 

Total de processos conclusos para o(a) 

magistrado (a) 
39 14 

Total de processos conclusos para o(a) 

magistrado(a) há mais de 100 dias 

01 (Proc. 0805619-

55.2022.8.14.0028) 
00 

Total de processos envolvendo prioridade legal 

conclusos há mais de 100 dias 
00 00 



 

Total de processos julgados e não baixados  01 

 

 

Observação da Corregedoria: O Painel de Gestão (print acima) mostra o acervo ativo da 

Unidade com 45 processos, porém em contagem manual, foi detectado o acervo ativo de 79 

processos, conforme informado na tabela acima pela Diretora de Secretaria. Em análise dos 

dados e com o apoio da Informática, foi constatado que essa diferença se refere aos processos 

em que foi lançado movimento de arquivamento (alguns movimentos realizados de forma 

automática), quando da migração do sistema Libra para o PJe. A Diretora de Secretaria foi 

orientada a fazer o levantamento manual de todos os processos ativos e promover o 

desarquivamento dos autos indevidamente arquivados a fim de que o Painel de Gestão reflita 

a realidade do acervo ativo. 

 

 

Secretaria 



 

 

 

Assessoria de Gabinete 

 

4.2. FLUXO PROCESSUAL NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) MESES:  

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária (entrada de feitos/distribuição/redistribuição) 

 

 

 

Processos judiciais Quantidade 

Total de processos distribuídos e redistribuídos  30 

Total de processos julgados 06 

Total de processos baixados definitivamente 

do acervo 
18 



 

 

 

 

 

 

4.3. PRODUTIVIDADE DOS(AS) MAGISTRADOS(AS) NOS ÚLTIMO 03 (TRÊS) 



 

MESES:  

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária/identificar a produtividade individualizada por magistrado que 

tenha atuado na Unidade no período 

Atos processuais dos(as) Juízes/Juíza Quantidade 

Decisões interlocutórias 55 

Despachos 33 

Sentenças com resolução de mérito 06 

Sentenças sem resolução de mérito 00 

Audiências realizadas  11 

 

 

 

5. METAS NACIONAIS:  

5.1. Quem realiza o controle/acompanhamento dos índices de cumprimento das 

Metas Nacionais? Existe plano de ação adotado na Unidade? Em caso positivo, anexar 

cópia. 

Anotação da Unidade: O acompanhamento do cumprimento das metas nacionais é feito 

pela Diretora de Secretaria e pelo Assessor do Magistrado, porém não existe um plano de 

ação específico para o cumprimento de tais metas. 

 



 

 

 

6. ROTINA DE TRABALHO DA SECRETARIA:  

 

6.1. Sobre o fluxo processual assinale as etapas que são operacionalizadas:  

a. (X) Fluxo processual: triagem, conferência e correção de cadastro de classes e assuntos 

processuais; 

b. (   ) Conferencia e registro de todas as informações de todos(as) os(as) réus(rés) (nome 

completo, data de nascimento, filiação, CPF, RG e último endereço) 

c. (X) Análise, controle e tempo médio para análise de processos vindos do Gabinete; 

d. (X) Movimentação processual; 

e. (X) Elaboração de minutas e revisão; 

f. (X) Gestão de rotinas e da equipe, controle estatístico e produtividade da equipe; 

g. (X) Gestão do acervo: são controlados os prazos de vencimento de benefícios?  

h. (X) Retificação de autuação no sistema PJE após recebimento da denúncia 

i. (   ) Registro dos dados de prisão e soltura dos(as) réus(rés) e atualização das informações 

Informações Criminais - Prejudicado 

 

6.2. Há fluxo de trabalho para o recebimento de informações sobre a instauração de 

qualquer investigação criminal, inquérito policial ou procedimento de investigação 

criminal no Ministério Público, no prazo previsto no Código de Processo? (Diretriz 

Estratégica n. 4  Desenvolver e regulamentar fluxos de trabalho, pelos juízos criminais, para o recebimento 



 

de informações sobre a instauração de qualquer investigação criminal, inquérito policial ou procedimento de 

investigação criminal no Ministério Público, no prazo previsto no Código de Processo Penal, comunicando-se à 

Corregedoria local)  

Anotação da Unidade: Não. 

 

6.3. Como é organizado o atendimento ao público? Quais são os meios utilizados? A 

(Resolução n. 

372/2021-CNJ, de 12/02/2021 e Portaria n. 1724/2021-GP, de 18/05/2021) 

Anotação da Unidade: O atendimento ao público é feito de forma presencial na Serventia 

Judicial, por telefone (chamadas e whatsapp), por servidores e estagiários, bem como pelo 

Balcão Virtual, que é realizado pela Diretora de Secretaria. 

Observação da Corregedoria: Em contato realizado pela Corregedoria nos dias que 

antecederam a inspeção, a Unidade prestou atendimento satisfatório pelo Balcão Virtual. 

 

6.4. Quantos processos envolvendo presos(as) provisórios(as) se encontram 

tramitando na Unidade? De que forma são sinalizados e controlados todos os 

processos nos quais há ré(u) presa(o) provisória(o)? (Deve a Unidade anexar relatório e/ou 

controle em arquivo word ou excel contendo todos os processos que envolvam réus presos provisórios, com 

informação da data da prisão, número do processo e última movimentação) 

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

Observação da Corregedoria: No dia da inspeção não havia presos provisórios. A Unidade 

não tem presos provisórios, conforme prints abaixo. 

 

 

Etiquetas PJe 



 

/  

BNMP na data da inspeção. 

 

6.5. Há processos envolvendo presos(as) provisórios(as) tramitando há mais de 180 

(cento e oitenta) dias? (Resolução n. 66/2009-CNJ - Cria mecanismo de controle estatístico e disciplina 

o acompanhamento, pelos juízes e Tribunais, dos procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos 

de prisão).  É realizada a revisão da manutenção de prisão cautelar da(o)s ré(u)s 

presa(o)s provisória(o)s a cada 90 (noventa) dias? (artigo 316, parágrafo único do Código de 

Processo Penal) 

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

 

6.6. Qual a média de tramitação dos processos envolvendo ré(u)s presa(o)s 

provisória(o)s entre a data da prisão e o julgamento? (Diretriz Estratégica n. 13/2023 do 

Conselho Nacional de Justiça  Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico dos processos 

de presos provisórios pendentes de julgamento, apontando o tempo médio de tramitação, bem como daqueles 

julgados no 1° semestre de 2022, apontando o tempo médio entra a data da prisão e o julgamento)  

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

 

6.7. Quais são os estabelecimentos penais sob responsabilidade do Juízo? O(A) 

Magistrado (a) tem realizado inspeções mensais e inserido o respectivo relatório sobre 

as condições do estabelecimento no Cadastro Nacional de Inspeções nos 

Estabelecimentos Penais  CNIEP?  



 

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

 

7. MANDADOS/CENTRAL DE MANDADOS/CARTAS PRECATÓRIAS:  

 

7.1. A Unidade está vinculada a Central de Mandados? 

Anotação da Unidade: Sim. 

 

7.2. Há efetivo controle pela Secretaria sobre o prazo de cumprimento dos mandados 

pelos(as) oficiais(las) de justiça? Qual o meio utilizado para verificação desse 

controle? Qual a periodicidade? Qual a providência adotada para o caso de 

retardamento da prestação jurisdicional em razão de atraso e/ou não devolução de 

mandados? 

Anotação da Unidade: O controle é feito através dos agrupadores do PJE (verificação 

diária). 

Observação da Corregedoria: na data da inspeção havia 03 mandados pendentes de 

devolução. Também foi orientado à Unidade verificar os mandados com prazo extrapolado na 

guia expedientes  Meio de Comunicação (Central de Mandados) - Pendentes.  

 

 

7.3. A Unidade adota modelo de mandado no PJE? (anexar o modelo) 

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da Corregedoria: A Diretora fez o curso de documentos no PJe, e passou a 



 

adotar modelo de certidão e ato ordinatório.  

 

7.4. Com que regularidade é realizada a depuração dos mandados encaminhados à 

Central de Mandados e que não foram distribuídos ou perderam validade nos últimos 

06 (seis) meses? Anotar o número de mandados pendentes constante no ícone 

expediente da Secretaria (vide Ofício Circular nº 19/2023-CGJ). 

Anotação da Unidade: Não é realizada a depuração, até a presente data. Mandados 

pendentes de cumprimento: 06. 

Observação da Corregedoria: Não há mandados a serem depurados anteriores a seis meses. 

 

7.5 

cumprimento? 

Anotação da Unidade: 30 (trinta) a 40 (quarenta) dias, em média. 

 

7.6. Considerando a Vara como juízo deprecante, há processos aguardando 

cumprimento de carta precatória há mais de 03 (três) meses? Foi realizada 

comunicação à Corregedoria? 

Anotação da Unidade: Sim, há seis Cartas Precatórias expedidas por esta Serventia que 

aguardam cumprimento pelo Juízo Deprecado:  

- 0805117-82.2023.814.0028 - Pendente mandado Jacundá cobrado em 22/08/2023 

- 0805123-89.2023.814.0028 - Pendente mandado de cumprimento Marabá cobrado em 

30/08/2023 

- 0055510-25.2015.8.14.0028 - Mandado pendente - Anapu 27/04/2023 

- 0016552-62.2018.814.0028 - Carta Precatória pendente a mais de 3 meses - desde 2021. já 

foi pedida a devolução em 03/07/2023 

- 0008095-70.2020.814.0028 - Carta Precatória pendente a mais de 3 meses - desde 2022. já 

foi pedida a devolução em 24/07/2023. 



 

 

 

7.7. Considerando a Vara como juízo deprecado, há processos aguardando 

cumprimento de carta precatória há mais de 03 (três) meses? Caso positivo, justifique 

os motivos para a morosidade. 

Anotação da Unidade: Não há Cartas Precatórias recebidas aguardando cumprimento há 

mais de três meses nesta Serventia Judicial, sendo a única existente, autuada sob nº 0811590-

84.2023.8.14.0028, que ingressou no mês de julho do ano em curso. 

 

 

Análise da Corregedoria: 0805288-39.2023.8.14.0028 - Carta Precatória. Intimar o autor do 

fato para participar de audiência preliminar virtual no dia 22/05/2023 no Juizado Especial 

Cível e Criminal da Comarca de Humaitá - AM. Expedido Ofício ao Juízo Deprecante 

solicitando nova data para audiência em razão de exiguidade de prazo para cumprimento. 

Observação da Corregedoria: A Unidade não possui controle efetivo de cartas precatórias 



 

no PJe, tanto recebidas quanto expedidas. Em análise do PJe, se encontrou apenas uma 

 e nessa etiqueta havia somente três cartas precatórias 

registradas, todas do ano de 2021 e arquivadas. A Unidade foi orientada a manter controle das 

cartas precatórias no PJe, o que pode ser feito por meio de etiquetas. 

 

8. DO BANCO NACIONAL DE MEDIDAS PENAIS E PRISÕES  BNMP: 

 

8.1. A Unidade observa os termos da Resolução n. 417/2021 do Conselho Nacional de 

Justiça com relação à expedição de documentos no BNMP? A Unidade realiza 

diligente e eficiente verificação do sistema para sanar eventuais inconsistências de 

informações e cadastros de mandado de prisão e alvará de soltura da(o)s ré(u)s, 

inclusive com verificação se a(o) ré(u) possui RJI (Registro Judicial Individual)? Os 

dados relacionados aos presos provisórios, procurados, réus beneficiados com alvará 

de soltura, possíveis RJIs duplicados e óbitos e se encontram devidamente regulares 

no BNMP?   (Resolução n. 417/2021-CNJ - Institui e regulamenta o Banco Nacional de Medidas 

Penais e Prisões (BNMP 3.0) e dá outras providências).  

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

Observação da Corregedoria: A Unidade não possui presos. No entanto, foi dado 

conhecimento aos servidores que todas as peças expedidas durante o plantão judiciário devem 

ser migradas para a Vara de Origem, fato que a Diretora de Secretaria desconhecia. 

 

8.2. Considerando a Resolução n. 113/2010 do CNJ, há expedição da guia de 

recolhimento no prazo de 05 (cinco) dias nos processos em que proferida sentença 

condenatória? (Dispõe sobre o procedimento relativo à execução de pena privativa de liberdade e de medida 

de segurança e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

 

8.3. O cumprimento dos alvarás de soltura ou do mandado de desinternação observa 

o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no artigo 6° da Resolução n. 

417/2021-CNJ, de 20/09/2021? 



 

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

 

8.4. Ao expedir o alvará de soltura ou mandado de desinternação, a Unidade realiza 

consulta ao sistema nacional ou de informação criminal se o(a) acusado(a) foi preso(a) 

em flagrante por outro delito ou se há em seu desfavor mandados de prisão por outro 

crime? Qual o tempo médio para verificação? 

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

 

8.5. Constatada a falta de cumprimento do alvará de soltura, na forma e prazo legal, 

o(a) juiz(íza) comunica a irregularidade à Corregedoria-Geral de Justiça ou a do Juízo 

deprecado, bem como ao Ministério Público? 

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

 

9. DO CONTROLE DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS:  

 

9.1. De que forma é realizado/identificado o controle dos prazos prescricionais nos 

processos em tramitação na Unidade, de forma a observar a Resolução n. 112/2010-

CNJ?  (Resolução 112/2010-CNJ- institui mecanismo para controle dos prazos de prescrição nos tribunais 

e juízos dotados de competência criminal) 

Anotação da Unidade: Pelo preenchimento de dados no sistema. 

Observação da Corregedoria: A Unidade não possui controle dos prazos prescricionais. Só 

possuem uma etiqueta com a nomenclatura de PRESCRITOS . A Unidade foi orientada a 

criar etiquetas por ano e mês, a fim de controlar os prazos prescricionais dos processos.  

 



 

 

9.2 Qual a data da última verificação dos processos que se encontram suspensos com 

fundamento no artigo 366 do Código de Processo Penal, para cumprimento do 

procedimento determinado pelo Provimento n. 15/2009-CJRMB? (Provimento n. 15/2009-

CJRMB  dispõe acerca dos procedimentos a serem adotados pelas Varas Criminais nos casos de processos 

suspensos com base no artigo 366 do Código de Processo Penal) 

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

Observação da Corregedoria: A Unidade possui apenas dois processos suspensos, 0001461-

58.2020.814.0028 e 0008933-13.2020.814.0028. Em análise ao processo nº 0008933-

13.2020.814.0028, verificou-se que foi realizada transação penal e expedida guia de execução 

à VEP em 18.02.2022. Declinada a competência e encaminhado à Comarca de Moju em razão 

de mudança do domicílio do Autor em 05.04.2022. Despacho de arquivamento provisório por 

noventa dias em 26.07.2022. Não houve mais diligência da Unidade.  

 

9.3. Em processos que se encontravam suspensos, a Unidade observa o procedimento 

recomendado na Nota Técnica elaborada pelo Departamento de Planejamento, 

Gestão e Estatística-DPGE/TJPA, encaminhada através do ofício circular n. 

048/2022-CGJ, quanto à premente necessidade de retirada da condição de 

suspensão/sobrestamento de autos antes do movimento de julgamento/baixa de 

processos no sistema PJE? (Ofício circular n. 048/2022-CGJ, expedido nos autos PJECOR n. 

0002009-73.2.00.0814) 

Anotação da Unidade: 

Observação da Corregedoria: A Diretora de Secretaria não soube informar se quem faz a 

retirada da condição de suspensão é o Gabinete. Informa que nunca fez, apenas certifica nos 

autos o término do prazo da suspensão. 

 

10. BENS APREENDIDOS:  

10.1. De que forma a Unidade realiza identificação no PJE dos processos que possuem 

bens apreendidos vinculados?  



 

Anotação da Unidade: Não há bens apreendidos nesta Unidade. 

 

 

Observação da Corregedoria: A Unidade não tem nenhum bem apreendido. Informa como 

exemplo, o TCO nº 0806204-10.2022.8.14.0028, lavrado por infringência ao art. 46 da Lei nº 

9.605/98, em que foi apreendido um caminhão Mercedes Benz L/1516 cor vermelha e 16 

metros cúbicos de madeira serrada, os quais foram encaminhados à Secretaria do Meio 

Ambiente de Marabá, mas não há registro no controle de bens apreendidos da Vara. 

 

10.2. Há passivo de bens que foram cadastrados no SNBA (Sistema Nacional de Bens 

Apreendidos) em que há pendência de registro de sua destinação 

(destruição/devolução/perdimento/etc.), após eventuais providências determinadas 

pelo(a) magistrado(a) nos autos criminais, em cumprimento ao Provimento Conjunto 

n. 02/2021-CJRMB/CJCI (Ofício circular n. 54/2022-CGJ)? A Unidade está realizando 

o cadastramento de bens através do novo Sistema Nacional de Gestão de Bens-SNGB, 

nos termos da Resolução n. 483/CNJ-2022? Os servidores da Unidade realizaram o 

curso de capacitação disponibilizado pelo Conselho Nacional de Justiça. Resolução n. 

483-CNJ, de 19/12/2022 - Institui o Sistema Nacional de Gestão de Bens e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da CGJ: Não há bens apreendidos na Unidade. Foi orientado a utilizar o SNGB 

para cadastrar os bens apreendidos nos autos que não foram restituídos pela Autoridade 

Policial, para que seja dado a devida destinação pelo Magistrado da Unidade, cumprindo o 

ofício circular 16/2023 da CGJ. 



 

 

 

11. ROTINA DE TRABALHO NO GABINETE:  

 

11.1. Consultando o controle dos processos paralisados há mais de 100 (cem) dias em 

Gabinete restou constatado processos com etiqueta de prioridade? 

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da CGJ: Não há processos paralisados há mais de cem dias em gabinete e em 

secretaria. 

 

 

11.2. Qual o controle estabelecido dos processos paralisados há mais de 100 (cem) dias 

em Gabinete? 



 

Anotação da Unidade: Etiquetas. 

 

12. DAS AUDIÊNCIAS: (últimos 3 meses) 

 

12. Está sendo observada a Resolução nº 21/2022-TJPA, que regula a realização de 

audiência judicial por videoconferência ou telepresencial? 

Anotação da Unidade: Sim. 

 

12.1. Com base na pauta de audiência do mês anterior, identifique o número de 

audiências realizadas na modalidade presencial, virtual ou híbrida. No processo em 

que ocorreu audiência não presencial consta pleito das partes ou do Ministério 

Público? 

Anotação da Unidade: 

03 virtuais  

Nenhuma híbrida ou presencial. 

Não consta pleito. 

Observação da CGJ: As audiências são presenciais, e de forma híbrida, mas o Magistrado 

sempre está em audiência de forma presencial.  

 

12.1. Quanto às audiências de custódia, é observado o prazo para sua realização 

determinado pela Resolução n. 2013/2015-CNJ, de 15/12/2015 e do Provimento 

Conjunto n. 01/2016-GP/CJCI/CJRMB? (Resolução n. 2013/2015-CNJ  Dispõe sobre a 

apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas. Provimento Conjunto n. 

01/2016-GP/CJCI/CJRMB  regulamenta a audiência de custódia no âmbito do Poder Judiciário do 

Estado do Pará) 

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

Observação da CGJ:  A Vara entra no plantão, ocasião em que o Magistrado realiza a 

custódia. Os documentos do BNMP são transferidos para a Vara competente quando 

finalizado o plantão, fato que era desconhecido pela Diretora de Secretaria. 



 

 

12.2. Qual a data em que foi realizada a última audiência de custódia? 

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

 

12.3. Perfil da pauta:  

a) Quantas audiências estão pautadas para o mês seguinte à inspeção? 

Anotação da Unidade: 10 (dez) audiências. 

 

 

 

b) Para qual data está designada audiência mais distante de pessoa que se encontra 

presa? 

Anotação da Unidade: Prejudicado. 

 

13. VARA COM COMPETÊNCIA DE TRIBUNAL DO JÚRI: PREJUDICADO 

 

14. EXECUÇÃO PENAL:  PREJUDICADO. 

 

15. CORREIÇÃO ANUAL:  

 

15.1. Data da última correição anual realizada na Unidade Judicial pela Corregedoria 



 

Geral e pelo magistrado/magistrada da Unidade. Qual o número de registro dos 

relatórios no sistema PJECOR? 

Anotação da Unidade: Corregedoria: 09.07.2021, PJECor n.º 0003569-84.2021.2.00.0814. 

Magistrado: 0000621-04.2023.2.00.0814 (Vara Agrária), 0000617-642023.200.0814 (Juizado 

Adjunto) 

 

15.2. Existem registros de recomendações na correição ordinária anterior realizada 

pela Corregedoria Geral que não foram integralmente cumpridas? Quais?  

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da Corregedoria: As recomendações estavam sendo cumpridas, razão pela qual 

o PJeCor foi arquivado. 

 

16. OBSERVAÇÕES DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA:  

 

A comarca de Marabá é classificada como comarca de 2ª entrância, compondo o 9º Pólo e a 

11ª Região Judiciária.  

O Juizado do Meio Ambiente da Comarca de Marabá, adjunto à Vara Agrária, foi incluído no 

calendário de inspeções da Corregedoria Geral de Justiça para o biênio 2023/2025 por meio 

do Edital nº 009/2023-CGJ, de 02/08/2023.   

O Juiz Titular é o Exmo. Sr. Amarildo José Mazutti desde 18/05/2015 e a Diretora de 

Secretaria é a servidora Alline Nazareth Raiol Sousa Pereira desde o dia 18/09/2006. 

A última correição realizada pela Corregedoria Geral de Justiça na Unidade ocorreu no dia 

09.07.2021 pela então Corregedora Geral de Justiça, Desembargadora Rosileide Maria da 

Costa Cunha e o relatório final foi registrado nos autos do processo PJECOR nº 0003569-

84.2021.2.00.0814.  

Os servidores lotados na Vara Agrária de Marabá são os mesmos do Juizado do Meio 

Ambiente de Marabá que funciona no horário de 8 às 14 horas. 

O Painel de Gestão mostra o acervo ativo da Unidade com 45 processos, porém em contagem 

manual, foi detectado o acervo ativo de 79 processos, conforme informado no relatório de 

inspeção preenchido pela Diretora de Secretaria. Em análise aos dados e com o apoio da Srª 



 

Noemy Carvalho, Assessora da CGJ na área de Informática, foi constatado que essa diferença 

se refere aos processos em que foi lançado movimento de arquivamento (alguns movimentos 

realizados de forma automática), quando da migração do sistema Libra para o PJe. A Diretora 

de Secretaria foi orientada a fazer o levantamento manual de todos os processos ativos e 

promover o desarquivamento dos autos indevidamente arquivados a fim de que o Painel de 

Gestão reflita a realidade do acervo ativo. 

A Unidade não possui controle efetivo de cartas precatórias, tanto recebidas quanto expedidas. 

Em anális

etiqueta havia somente três cartas precatórias registradas, todas do ano de 2021 e já arquivadas. 

A Unidade foi orientada a manter controle das cartas precatórias, o que pode ser feito por 

meio de etiquetas. 

A Unidade não possui controle dos prazos prescricionais. Só possuem uma etiqueta com a 

prazo prescricional por ano e mês, a fim de controlar os prazos prescricionais dos processos.  

A Unidade não possui presos. No entanto, foi dado conhecimento aos servidores que todas 

as peças expedidas durante o plantão judiciário devem ser migradas para a Vara de Origem, 

fato que a Diretora de Secretaria desconhecia. 

A Diretora de Secretaria não soube informar se quem faz a retirada da condição de suspensão 

é o Gabinete. Informa que nunca fez, apenas certifica nos autos o término do prazo da 

suspensão. 

A Unidade não tem nenhum bem apreendido. Informa como exemplo, o TCO nº 0806204-

10.2022.8.14.0028, lavrado por infringência ao art. 46 da Lei nº 9.605/98, em que foi 

apreendido um caminhão Mercedes Benz L/1516 cor vermelha e 16 metros cúbicos de 

madeira serrada, os quais foram encaminhados à Secretaria do Meio Ambiente de Marabá, mas 

não há registro no controle de bens apreendidos da Vara. 

Foi orientado a utilizar o SNGB para cadastrar os bens apreendidos nos autos que não foram 

restituídos pela Autoridade Policial, para que seja dado a devida destinação pelo Magistrado 

da Unidade, cumprindo o ofício circular 16/2023 da CGJ. 

O magistrado foi orientado a fornecer a pauta de audiência à Autoridade Policial para que a 

audiência já seja designada na delegacia. 



 

O último plano de ação foi realizado em maio de 2022. 

Por ocasião da realização da inspeção, a Unidade possuía 47 processos compondo o acervo da 

Unidade, dos quais 45 se encontravam ativos e 2 suspensos. Não há processos paralisados há 

mais de 100 dias. No Painel de Gestão Judiciária a Unidade se encontrava com Índice de 

Eficiência da Unidade Judiciária  IEJud em 99,87.  

 

 

 

No dia 13/09/2023, a Corregedoria Geral intermediou a realização de workshops entre os 

Servidores e Magistrado da Unidade e a Assessora de Informática da Corregedoria Noemy 

Eminny Penha Carvalho, objetivando sanear dúvidas relacionadas às ferramentas do PJE.  

No dia 19/09/2023 houve continuação do workshop, via teams, onde foi explicado também 

sobre o movimento de baixa processual no PJe, conforme quadro abaixo. 

Foram as constatações observadas durante a inspeção. 



 

 

 

17. DADOS ESTATÍSTICOS:  

 

 

IEJud 

 



 

 

PP+100 

 

Meta 2 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

18. ACERVO DE FOTOS:  

 

 

Secretaria 

 



 

19. ANEXOS: 

1. Relatório de fiscalização das custas judiciais.  

2. Relatório de boletos com subcontas judiciais.  

3. Instrumento de cooperação firmado entre os magistrados titulares da Vara Agrária de 

Marabá e Vara de Execução Penal.  

4. Relatório mensal de produtividade dos servidores em regime de teletrabalho 

 

Sendo estas as considerações a serem realizadas, conclui-se o presente relatório de inspeção 

com registro de agradecimento ao magistrado Amarildo José Mazutti, à Secretária Alline 

Nazareth Raiol Sousa Pereira e a todos os demais servidores pela colaboração prestada durante 

os trabalhos e na coleta de dados. 

É o relatório que submetemos à elevada apreciação do Exmo. Sr. Des. Corregedor-Geral de 

Justiça para deliberação final.  

 
Marabá, Pa, inspeção realizada no período de 11 a 15 de setembro de 2023.  
 
 
  
 
  

Ana Angélica Abdulmassih Olegário  
Juíza Corregedora  

 
  
  

Paulo Sérgio Oliveira  
Servidor da Corregedoria Geral de Justiça 


